GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 001/90

DE 15 DE AGOSTO DE 1.990

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O CONSELHO PLENO do CONSEMA, delibera por unanimidade em criar a COMISSÃO ESPECIAL para a elaboração do REGIMENTO INTERNO do Conselho Estadual do Meio Ambiente, que terá o prazo de 15 dias para apresentar seu Parecer na Secretaria Geral do CONSEMA e, deverá ser analisado, discutido e aprovado na próxima Reunião Ordinária do Conselho Pleno, sendo composta da seguinte forma:

I - SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO;

II - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO;

III - FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE MATO GROSSO;

IV - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL;

V - ASSOCIAÇÃO DIAMANTINENSE DE ECOLOGIA;

VI - CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO.

Cuiabá, 15 de agosto de 1.990

Yênes Jesus de Magalhães

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 002/90

DE 15 DE AGOSTO DE 1.990

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Pleno do CONSEMA ,delibera por maioria pelo Calendário Anual das Reuniões Ordinárias abaixo apresentado:



DIA




MÊS



15




AGOSTO



17




SETEMBRO



15




OUTUBRO



19




NOVEMBRO



17




DEZEMBRO

Cuiabá, 15 de agosto de 1.990

Yênes Jesus de Magalhães

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 003/90

DE 15 DE AGOSTO DE 1.990

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Pleno do CONSEMA ,delibera por maioria encaminhar a PROPOSTA DE LEI que RATIFICA O FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DISPÕE SOBRE SEUS OBJETIVOS, elaborada pelos Técnicos da Fundação Estadual do Meio Ambiente, ao Governador do Estado de Mato Grosso, para que a mesma seja apresentada pelo Poder Executivo à Assembléia Legislativa do Estado.

Cuiabá, 15 de agosto de 1.990

Yênes Jesus de Magalhães

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 004/90

DE 15 DE AGOSTO DE 1.990

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Pleno do CONSEMA ,delibera por unanimidade em criar a COMISSÃO ESPECIAL para a elaboração do Código Ambiental para o Estado de Mato Grosso e para REGULAMENTAR a Lei nº 5.612, de 15 de Junho de 1.990, QUE DISPÕE SOBRE O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, ambas como Propostas, que deverão ser apresentada em forma de Parecer no prazo de 15 dias na Secretaria Geral do CONSEMA e, deverá ser analisado, discutido e aprovado cada Parecer na próxima reunião Ordinária do Conselho Pleno, composta da seguinte forma:

I - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA;

II - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE;

III - CENTRO ETNO ECOLÓGICO VALE DO ARAGUAIA;

IV - ASSOCIAÇÃO MATOGROSSENSE DE ECOLOGIA;

V - FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MATO GROSSO;

VI - FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES COMERCIAIS DO ESTADO DE MATO 

       GROSSO;

Cuiabá, 15 de agosto de 1.990

Yênes Jesus de Magalhães

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 005/90

DE 15 DE AGOSTO DE 1.990

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 1º da Lei nº 5.612 de 15 de junho de 1.990 e,

Considerando que os processos de Licenciamento de Controle Ambiental que tramitam na Diretoria de Controle da Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA, necessitam de prazo para sua aprovação conforme o Cronograma de Obras apresentado nos seus respectivos projetos;

Considerando que as reuniões do Conselho Estadual do Meio Ambiente por serem realizadas mensalmente ocasionará atraso nas expedições das Licenças e,

Considerando que os projetos de grande médio e pequeno nível de poluição que não impliquem em apresentação de EIA e RIMA poderão ser apreciados e aprovados pela própria Fundação,

RESOLVE:

Art. 1º. A Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA poderá conceder as Licenças “ad referendum” do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, para os projetos públicos ou privados que não impliquem em apresentação de Estudos de Impacto Ambiental - EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, até à aprovação do seu Regimento Interno.

Art. 2º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Cuiabá, 16 de agosto de 1.990

Yênes Jesus de Magalhães

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 006/90

DE 15 DE AGOSTO DE 1.990

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por maioria em manter o Regimento Interno aprovado em 7 de março de 1989, até à elaboração do novo Regimento Interno pela Comissão Especial específica para tal.

Cuiabá, 15 de agosto de 1990

Yênes Jesus de Magalhães

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 007/90

DE 24 DE AGOSTO DE 1.990

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade criar a Comissão Especial para elaboração de proposta de Lei que modifica a Lei nº 5612 de 15 de Julho de 1990 por que dispõe sobre o Conselho Estadual do Meio Ambiente composta da seguinte forma:

  I -
Procuradoria Geral da Justiça do Estado;

 II -
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

III -
Sindicato  das  Indústrias  da  Construção  e  do  Mobiliário  do  Estado  de  Mato 
Grosso;

IV -
Centro Etno Ecológico Vale do Araguaia;

 V -
Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso;

VI -
Fundação de Apoio à Vida nos Trópicos.

Cuiabá, 24 de setembro de 1990

Yênes Jesus de Magalhães

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 008/90

DE 15 DE OUTUBRO DE 1.990

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade criar a Comissão Especial para elaboração de Resolução que normalizará Audiências Públicas composta da seguinte forma:

  I -
Secretaria de Estado de Obras Serviços Públicos;

 II -
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

III -
Associação Diamantinense de Ecologia;

IV -
Associação para Recuperação e Conservação do Meio Ambiente;

 V -
Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso;

VI -
Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso.

Cuiabá, 15 de outubro de 1990

Yênes Jesus de Magalhães

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 009/90

DE 15 DE OUTUBRO DE 1.990

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade criar a Comissão Especial para elaboração do Decreto que regulamentará a Pesca Predatória no Estado de Mato Grosso composta da seguinte forma:

  I -
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

 II -
Fundação de Apoio à Vida nos Trópicos;

III -
Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso;

Cuiabá, 15 de outubro de 1990

Yênes Jesus de Magalhães

Presidente do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 010/90

DE 19 DE NOVEMBRO DE 1.990

4ª REUNIÃO ORDINÁRIA

O Conselho Estadual de Meio Ambiente CONSEMA, no uso das atribuições estabelecidas no inciso II do artigo 1º da Lei nº 5.612 de 15/06/90.

Considerando a necessidade da preservação da fauna ictiológica bem como salvaguardar a sobrevivência futura das comunidades pesqueiras do Estado de Mato Grosso e com base no artigo 275 da Constituição Estadual.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica proibida a pesca de qualquer espécie e modo assim como a sua comercialização a nível do Estado de Mato Grosso, para o presente período da Piracema, já prevista na Portaria nº 004/90 de 29/10/90 do IBAMA.

Art. 2º - Ao poder Executivo Estadual competente, por intermédio dos seus órgãos especializados cumprir e fazer cumprir a presente Resolução.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, revogada as disposições em contrário.

Cuiabá, 19 de Novembro de 1990

Ulisses Ribeiro

Presidente em exercício do CONSEMA

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 011/90

DE 19 DE NOVEMBRO DE 1.990

4ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aprova o Regimento Interno da Audiência Pública para eleição dos conselheiros das entidades não governamentais.

Art. 1º - A Audiência Pública destina-se a promover a eleição das entidades não governamentais, que comporão o Conselho Pleno do CONSEMA.

Art. 2º - O período de inscrições das entidades para a ocupação do cargo de Conselheiro será de 21/11/90 à 28/11/90, das 12:00 hs às 18:00 hs, na Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

Parágrafo Único - Os documentos exigidos para a inscrição são: Estatuto devidamente registrado e ofício contendo o nome do representante da entidade, para o Processo Eleitoral da Audiência Pública.

Art. 3º - A SEMA deverá publicar a relação das entidades inscritas para participar da eleição, no dia 29/11/90.

Art. 4º - As impugnações das inscrições poderão ocorrer no dia 29/11/90 até  às18:00 hs; tendo o prazo estabelecido para julgamento no dia 30/11/90 até às 12:00 hs, apresentação de recursos até 16:00 hs e julgamento até 18:00 hs. A SEMA deverá publicar a  relação dos inscritos habilitados no dia 01/12/90 por edital  na  sua  sede até às 12:00 hs.

Art. 5º - A Comissão para o julgamento das impugnações será constituida pelos seguintes componentes: Secretária de Estado do Meio Ambiente, representante do Ministério público,secretaria de viação e obras.

Art. 6º - A Audiência Pública deverá ser realizada em 03 de dezembro de 1.990, com inicio às 14:00 hs e duração de 04 horas, no auditório da EMATER (C.P.A.).

Art. 7º - A Audiência Pública terá a sessão coordenada pelo representante ao Ministério Público, Dr. Guiomar Teodoro Borges que presidirá a mesa, composta por ele e dois auxiliadores, sendo um o redator da Ata.

Art. 8º
- A Audiência Pública terá o seguinte programa:

- Abertura da sessão .............................................................................14:00 horas

- Apresentação do Colégio Eleitoral .....................................................14:00 horas

- Eleição ...........................................................................das 14:30 às 17:30 horas

- Apuração ....................................................................................após 17:30 horas

· Assinatura da Ata 

Art. 9º - As entidades terão seus representantes eleitos pelo maior número de votos, que serão escritos e entregues à mesa, sendo obrigatória na sessão a presença do representante indicado oficialmente pela entidade, que houver se candidatado.

Art. 10º - Os votos serão apurados pela mesa, sendo eleitas as entidades que possuirem o maior número de votos.

Art. 11º - As entidades não governamentais, representantes da sociedade civil eleitas nove.

Art. 12º - As entidades não gevernamentais, ambientalistas serão eleitas nove, ficando garantida a participação de um representante de entidade ligada à questão indígena.

Art. 13º - Em caso de empate, haverá nova votação, pelo Colégio Eleitoral presente.

Parágrafo Único - Na nova votação, referida no “caput” deste artigo, serão votadas apenas as entidades empatadas.

Art. 14º - Concluída a apuração e definidas as entidades representantes como membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente, o Presidente e todos os presentes assinarão a Ata lavrada.

Yênes Jesus de Magalhães

Secretário do Estado do Meio Ambiente

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

CONSEMA

RES0LUÇÃO CONSEMA 012/90

Tendo em vista a necessidade de sobrevivência do pescador artesanal e os compromissos na 3ª Reunião Extraordinária do CONSEMA em 04/12/90: Pelo Poder Legislativo de regulamentar a Política Estadual da Pesca, em conjunto com o CONSEMA e a Comunidade Pesqueira: Pelo Poder Executivo de intensificar a fiscalização contra a pesca proibida na forma da Lei; o CONSEMA resolve em caráter excepcional complementar a pesca artesanal no período da Piracema 90/91, nos seguintes termos:

Art. 1º - Ao profissional credenciado como Pescador Profissional Artesanal junto ao IBAMA;

Art. 2º - Restringir a pesca ao emprego dos seguintes petrechos:

a) linha de mão ou vara com linha e anzol;

b) caniço simples;

c) caniço com mulinete;

d) anzol de galho.

Art. 3º - Fica proibida a saída do pescado do Estado;

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, revogada as disposições em contrário.

Cuiabá, 04 de dezembro de 1990

Yênes Jesus de Magalhães

Presidente do CONSEMA

